LEI Nº 702, DE 08 DE SETEMBRO DE 2009.

“DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO PARA O QUADRIÊNIO 2010/2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Plano Plurianual, para o quadriênio 2010/2013, em cumprimento ao disposto no art. 165 da Constituição da República Federativa do Brasil e Lei Orgânica do Município de Monte Carlo.
Art. 2º.  O PPA - Plano Plurianual da Administração Pública Municipal de Monte Carlo, quadriênio 2010/2013, é constituído por esta Lei e pelos Anexos:

I - Anexo I – Relação Agrupada da Receita Planejada;
II - Anexo II – Programas de Governo;
III - Anexo III – Resumo dos Programas por Fonte de Recurso;
IV - Anexo IV – Compatibilidade dos Programas com a Fonte de Recursos.

Parágrafo único. Para fins desta lei, considera-se:
I – Programa, o instrumento de organização dos Projetos/Atividades/ Operações Especiais governamentais visando a concretização dos objetivos pretendidos;

II – Gerente de Programa: o responsável pela prestação de contas, do alcance das metas estabelecidas;

III – Diagnóstico: a identificação da realidade existente, de forma a permitir a caracterização e a mensuração dos problemas e necessidades;

IV – Diretrizes: conjunto de critérios de ação e decisão que devem disciplinar e orientar a atuação governamental;

V – Objetivos: os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações governamentais;

VI – Ações: o conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais com vistas à execução do programa;

VII – Produto: os bens e serviços produzidos em cada ação governamental na execução do programa;

VIII – Metas: os objetivos quantitativos em termos de produtos e resultados a alcançar.

Art. 3º. O Plano Plurianual traduz as diretrizes e os objetivos do governo, organizados em programas, ações e metas.
§ 1º Todos os valores do Plano Plurianual estão expressos em reais.
§ 2º As metas serão definidas ou redefinidas sobre indicadores sócio-econômicos, exceto naqueles casos em que tais indicadores não existam ou não sejam acessíveis a pesquisas.

Art. 4º.  O Plano Plurianual será revisado anualmente, podendo o Poder Executivo realizar adequações para atender ajustes ao orçamento e atender aos órgãos  de controles interno e externo, ou solicitar por projeto de lei alterações de acordo com o art. 165 da Constituição Federal.
Art. 5º. A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei ou a inclusão de novo programa serão propostos pelo Poder Executivo, através de projeto de lei específico, desde que comprovada à necessidade da mudança proposta, para a melhoria do resultado, o que deve ser expresso na forma de indicadores sócio-econômicos.
§ 1º  O projeto de lei de que trata o caput deste artigo, na hipótese de inclusão de programa demonstrará:
I - diagnóstico sobre a atual situação do problema que se deseja enfrentar ou da demanda que se queira atender com o programa proposto, acompanhado do respectivo indicador sócio-econômico; 

II - indicação dos recursos que o financiarão.
§ 2º  Na hipótese de alteração ou exclusão de programa, o projeto de lei de que trata o caput deste artigo conterá exposição das razões que motivaram a proposta.
Art. 6º.  O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada exercício de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas. 

Art. 7º.  As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão expressas na  Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos anexos desta lei.
Art. 8º.  Nenhum investimento cuja execução não esteja prevista no Anexo III desta lei poderá ser iniciado sem a prévia autorização Legislativa.
Art. 9º. As metas físicas serão realizadas em conformidade com os recursos disponíveis. 

Art. 10.  Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar alterações no Código Tributário Municipal, bem como na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal, mediante Lei específica.
Art. 11.  Anualmente, ou a qualquer tempo, o Executivo Municipal poderá, mediante Lei especifica revisar o PPA.
Art. 12.  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Monte Carlo, 08 de setembro de 2009.

_____________________________________
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito de Monte Carlo-SC.
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